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c) INSCRIçÃO DO ATO GONSTITUT|VO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas .acompanhada de prova
da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a lsucursal, .filial ou
agência, apresentar o registro no Cartório de Registro dasj pes§oà§ Jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sedera matriz.
d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de êmpresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÁO
PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a âtividade assim
o exig.ir.
e) coprA RG E CpF Do(S) SóCtO(s) ADM|N|STRATOR(S) OU:T|TULAR DAPESSOAJURIDICA. ; ; ;

I8.5, RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

Havendo alguma restrição na comprovação da regutaidade flscal será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a paftir do momento ém q for
declarado o vencedor do ceftame pa§amento
ou parcelamento do débito, e ernls o ou positivas
com efeito de certidão negativa.

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramg.de atividade e
compatível com o objeto contratual; I iji
c) Provas de regularidade, em plena vatidade, para com: I I ] I
c.1) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Fêdeiâl deverá ser
feita através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na
forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014;
c.2) A comprovaçáo de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser
feita âtravés de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscÍitqsirÍa Dívida.Ativa
Estadual; i t :
c.3) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser
feíta através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Municipal.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade - CRF; i I , i

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante â Jusliça' do Irabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos dô Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5..452, de 1o de
maio de í943.'(NR), conforme Lei 12.44012011de 07 de jutho de 2011.

Na forma do que dispõe o ai. 42 da Lei Complementar no. 123,.de;14.12.2006, a
comprovação da regulaidade fiscal e trabalhista das microempresas! érempresas de
pequeno poúe somente será exigida para efeito de assinatura'do coàtiBto.
Para efeito do drsposÍo no item acima, as ME e EPP, por àcasido'de paiicipação
neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta àpresente
alguma restrição.

será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referenúes à fase
de habilitação, bem como apresentar os documentos defeítuosos em seu conteúdo e

Secretorio
Trovesso 14 de Abril
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- Recibo de entrega de escritu ração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art
20 do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);
- Comprovantes/termos de autenticações digitais (assinatura digital), a fim de garantir
a autoria a autenticidade ,ain te ridade e a validade urídica do documento di ital

Cicêro Antôn
ORDENADOR DE DESPESAS DAS U

MUNICÍPAL BATURITE/CE

de relatoria do Ministro Velmir Campelo. i , , ,h) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distrib,uibór' da sede do
licitante, em data não superior a 30 (trinta) dias. ! i

í8,8. DEMAIS EXGÊNCIAS:
a) oe-Éraçaã-G-q'ffi cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.gS4, de
2711011999, publicada no DOU de 28/10/í 999, e ao inciso XXXilt, do artigo 7ó, da
Constituição Federal, não emprega menores de i8 (dezoito) anoq, em- 11363166
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de .16 (deitisseis) ános em
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 141 (qüatoze) anos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na constituiçáoFederal. 

: ;

16.9. Todos os documentos de habilitação exigidos n".."i pro"à.'.à, deveráo ser
apresentados, através do sistema da plataforma eletrônica, em'oiisinal ou cópia
autenticada, mesmo os documentos diqitalizados, que devem retratãr fielmente a
condição do documento original ou autenticado. caso o licitante contrarie ou deixe de
apresentar qualquer uma dessas exigências, o mesmo será inabilitado.
16.10. Os documentos expedidos pela tntemet poderão ser apresentados em forma
ori*inal ou cópia reproqráfica sem autenticacão. Entretãnto, Çstq|ão sujeiiõE
verificação de sua autenticidade através de consúlta realizada bela irdo'ioeira. 

-

16.1í. será lnabilitado o licitante que não atender as exigências aoiediiar referentes à
fase de habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus
conteúdos e formas.

Baturité/CE, 05 de fevereiro de 2025
)t 1't:iiii,

Sousa Bezerra i i;i' i

DADES GESTORAS DA PREFEITURA
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Sêêr€tqÍio de Adminlstroçüo, Finonços e plonejomonto ds Boturitó/CE -
Trcvesso 14 de Abrit s/n, CêÍtÍo Boturité CEÉ: 62.76O-ObO - CNpi, no O7.3Si.3/Ar'OOOt-OB
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ANExo il -MoDELos oe oecmRnçôes

DECLARAÇAO DO CUMPRTMENTO DO DTSPOSTO NO INCISO XXXttt OO nRt. Z"
DA coNSTtrurÇÃo FEDERAL

Razão Social e ou Nome) CNPJ e ou CPF no

sediada (endereço completo)
Declaro

especificamente para participação de
ELETRONICO (NO DO PREGAO ELETRO

(amos) para todos os fins de direito,
licitação na modalidade de PREGÃO

NICO), sob as penas da lei, que não realiza
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatoze anos,
nos termos do inciso )«Xlll do art. 70 da Constituiçáo Federal de 1988.

Por ser verdade, firmo(amos) a presente.

(Nome e Número Carteira de ldentidade do Declarante)

DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS

TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(Razão Social e ou Nome) CNPJ e ou CPF no

(endereço completo)

especificamente para participação de^
ELETRÔNICO (NO DO PREGÃO ELETRÔ

Sêcretorio de Administroção, Finonços e Plonêjomento dê BotuÍité/CE -
Trovesso 14 de Abril s/n, Cont.o BstuÍité CEP: 62.760-OOO - CNP0 no O7.387.343/OOOI-O8

E-moil lnstitr.tcionol: õdministrocoo@boturitê.ê6.gov.br

(amos) para todos os fins de direito,
licitação na modalidade de PREGÃO

NICO), sob as penas da lei, que a proposta

Declaro

econômica compreende a integralidâde dos custos pâra atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralêgais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

de de

(Nome e Número Carteira de ldentidade do Declarante)

OBS..' as declarações deverão ser emitidas em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.

em

I^a

,em-de-de-

sediada
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS No
Pregão Eletrônico no
Processo no

Aos _ dias do mês de de 20_, a Prefeitura Municipal de Baturité, Estado
do Ceará, inscrita no CNPJ sob o n.o.. . .. .. ..... .. .. .... .... , atravês da Secretaria de

, neste
de

ato representado(a) pelo(a) O
(Orgão Gerenciador), Sr.(a)

rdenador de Despesas, da Secretaria
, considerando o

julgamento da licitaÇão na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, processo
Administrativo n.o ........, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e
qualificada nesta Ata de Registro de Preços, de acordo com a classificaÇáo por ela
alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital de
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de ío de abril
de 2021 , e no Decreto Municipal no 05712Q23, de 20112123 e em conformidade com as
disposições a seguir:

,1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURAS E
EVENTUATS AOU|SIÇÃO DE MATERTAL DE EXPEDTENTE DESTTNADOS A
ATENDER AS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICíPIO DE BATURITÉ/CE,
especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo ao Edital do Pregão
Eletrônico oo _, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS pREçOS, ESpECtFtCAÇOES E QUANTTTATTVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item,
fornecedor e as demais condiçóes ofertadas na proposta são as que seguem:

3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Educacao do Município de
Baturité/Cê-

4. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Socretorio do Administroçôo, Finonços o Plonejomênto de Boturhá/CE -
Trqvêsso 14 de Ab.il 3/n, Centro Boturité CEP: 62.760-000 - CNPJ no O7.387.343/OOO1-Og

E-moil ln.titucionol: odministrocoo@boturitê.êo.gov.br

I/

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item Especificação
Marca

(se exigida no
edital)

Unidade Quantidade Valor Un Valor Total

1

'q

I

I
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5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantltativo
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limitês dela;

5.4.2. Será incluído na ata, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviÇos com preços iguais aos
do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
dos fornecedores registrados na ata.

5.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou Íomecedores que
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles
que mantiverem sua proposta original.

5.6. A habilitação dos licitantes que comporão a que se refere o ilem 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contrataçáo dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e
nas condições estabelecidos no edital; e

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.8. Após a homologaÇão da licitação, o licitante mais bem classificado, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 05 (cinco) dias, nas
condiçôes estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021.

5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mêdiante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela
Administração.

5.9. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital.

5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preÇos no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto
no item 5.6, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
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os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.1 1. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4-2.1, aceitar a
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.11.1. Convocar para negociaçáo os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou

5.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO OOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.'1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
íatos imprevisÍveis ou previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do
an. 124da Lei no 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinçáo de quaisquer tributos ou encargos
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre
os preços registrados:

6.1.3. Na hipótese de previsáo no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no

14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da

anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme

critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
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7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o
fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os Íornecedores
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir
seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores
que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando âs medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no arl. 124 da Lei no 14.133,
de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, será Íacultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

7.2.1. Neste caso, o Íornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração,
a documentaçáo comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade
do preço registrado em relaçáo às condiçôes inicialmente pactuadas.

7.2.2. Náo hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgáo ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9. í , sem prejuízo das
sanções previstas na Lei no '14.133, de 2021 , e na legislaçâo aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem
de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado
o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovaçáo da majoração do preço de mercãdo que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no ilem7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou
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entidade gerenciadora atualizatá o preço registrado, de acordo com a realidade dos
valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração
contratual, observado o disposto no aÍl. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO OAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE

REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os ilens com preços registrados nas atas de
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgáo ou entidade gerenciadora
entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2. 1. De órgão ou entidade participante para órgáo ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgáo ou entidade participante para órgáo ou entidadê não participante

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade parlicipante para órgáo

ou entidade não participante, serão obseÍvados os limites previstos no art. 32 do
Decreto no 11 .462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o- remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que

sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do

Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de
registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação
ou náo do íornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada'
nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução
descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS

PREÇOS REGISTRADOS

o9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando
fornecedor:
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